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AM_Com_NonLegReport

<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Está preocupado com a situação da rubrica 7 do atual QFP; recorda que as limitações são o resultado dos cortes aplicados pelo Conselho à proposta inicial da Comissão, que já era muito baixa, ao chegar a acordo sobre o atual QFP 2021-2027; lamenta a oposição do Conselho à proposta da Comissão de aumentar o limite máximo da rubrica 7 na revisão do QFP a partir de 2024; salienta a incapacidade de resolver o problema do limite máximo da rubrica 7 na revisão do QFP; realça que a margem negativa prevista para 2026 pressupõe a utilização de instrumentos especiais na rubrica 7 para esse efeito;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Está preocupado com a situação da rubrica 7 do atual QFP; recorda que as limitações são o resultado dos cortes aplicados pelo Conselho à proposta inicial da Comissão, que já era muito baixa, ao chegar a acordo sobre o atual QFP 2021-2027; lamenta a oposição do Conselho à proposta da Comissão de aumentar o limite máximo da rubrica 7 na revisão do QFP a partir de 2024; salienta a incapacidade de resolver o problema do limite máximo da rubrica 7 na revisão do QFP; realça que a margem negativa prevista para 2026 pressupõe a utilização de instrumentos especiais na rubrica 7 para esse efeito;
	1.	Está preocupado com a situação da rubrica 7 do atual QFP; recorda que os condicionalismos são o resultado da orçamentação demasiado elevada e excessiva por parte da Comissão no atual QFP 2021-2027; congratula-se com a oposição do Conselho à proposta da Comissão de aumentar o limite máximo da rubrica 7 na revisão do QFP a partir de 2024; salienta a necessidade absoluta de a Comissão orçamentar com prudência e fazer as escolhas certas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Recorda que quase dois terços do orçamento são fixos devido a obrigações estatutárias; observa que, do aumento de 109 milhões de EUR em comparação com o orçamento de 2025, 85,6 milhões de EUR devem-se às obrigações financeiras estatutárias, principalmente a atualizações das remunerações dos funcionários e agentes temporários (52,7 milhões de EUR), dos agentes contratuais (9,2 milhões de EUR) e dos assistentes parlamentares acreditados (15,1 milhões e EUR); recorda que a indexação salarial em conformidade com o Estatuto dos Funcionários e o Estatuto dos Deputados do Parlamento Europeu atualmente prevista pela Comissão é de 1,2 % para abril de 2025, 4,6 % para julho de 2025, 0,6 % para abril de 2026 e 3,4 % para julho de 2026;
	2.	Recorda que quase dois terços do orçamento são fixos devido a obrigações estatutárias; observa que, do aumento de 109 milhões de EUR em comparação com o orçamento de 2025, 85,6 milhões de EUR devem-se às obrigações financeiras estatutárias, principalmente a atualizações das remunerações dos funcionários e agentes temporários (52,7 milhões de EUR), dos agentes contratuais (9,2 milhões de EUR) e dos assistentes parlamentares acreditados (15,1 milhões e EUR); recorda que a indexação salarial em conformidade com o Estatuto dos Funcionários e o Estatuto dos Deputados do Parlamento Europeu atualmente prevista pela Comissão é de 1,2 % para abril de 2025, 4,6 % para julho de 2025, 0,6 % para abril de 2026 e 3,4 % para julho de 2026, o que está completamente desfasado da realidade vivida pela maioria dos nossos concidadãos, que não beneficiarão deste tipo de indexação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joachim Streit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa e de redução dos encargos administrativos, aumentar a eficiência e permitir uma utilização inteligente dos recursos, designadamente, realizando economias sempre que possível; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre as medidas adotadas e o respetivo impacto no orçamento e no pessoal;
	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa, eliminar ineficiências regulamentares e garantir reduções de custos tangíveis, o que permitirá aumentar a eficiência e assegurar uma utilização mais eficaz dos recursos; insta o secretário-geral a apresentar à Comissão dos Orçamentos relatórios periódicos pormenorizados com a descrição das medidas específicas adotadas, do respetivo impacto financeiro e de eventuais reduções dos custos com o pessoal, que garantam total transparência e resultados mensuráveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa e de redução dos encargos administrativos, aumentar a eficiência e permitir uma utilização inteligente dos recursos, designadamente, realizando economias sempre que possível; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre as medidas adotadas e o respetivo impacto no orçamento e no pessoal;
	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa e de redução dos encargos administrativos, aumentar a eficiência e permitir uma utilização eficiente dos recursos, designadamente, realizando economias sempre que possível; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre as medidas adotadas e sobre o Plano de Ação para a Simplificação, bem como sobre o respetivo impacto no orçamento e no pessoal;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa e de redução dos encargos administrativos, aumentar a eficiência e permitir uma utilização inteligente dos recursos, designadamente, realizando economias sempre que possível; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre as medidas adotadas e o respetivo impacto no orçamento e no pessoal;
	5.	Saúda a iniciativa do secretário-geral de conduzir um vasto exercício analítico destinado a identificar as possibilidades de simplificação administrativa e de redução dos encargos administrativos, aumentar a eficiência e permitir uma utilização inteligente dos recursos, designadamente, realizando economias sempre que possível; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos, com periodicidade semestral, sobre as medidas adotadas e o respetivo impacto no orçamento e no pessoal;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Reclama mais transparência e menos burocracia no que respeita aos procedimentos administrativos e à tomada de decisões; chama a atenção para a burocracia relacionada com a contratação de assistentes locais e preconiza uma simplificação da mesma; salienta a necessidade de uma formação alargada, que inclua um ambiente de testes, para os novos terceiros pagadores se familiarizarem com os procedimentos administrativos do Parlamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	N.º 5-A.	Salienta que ficou provado que os interesses financeiros da União Europeia não foram bem protegidos no Parlamento Europeu, tal como revelado pelo processo penal e pelas investigações iniciadas no final de 2022 e ainda em curso, que revelaram o envolvimento de vários deputados numa rede criminosa organizada;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fabienne Keller, Lucia Yar, Anouk Van Brug</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	N.º 5-A.	Frisa que, atendendo ao contexto geopolítico e aos investimentos que a União Europeia terá de realizar em prol da sua autonomia estratégica, o Parlamento Europeu deve dar o exemplo na gestão do seu orçamento, sobretudo no que concerne ao orçamento dos grupos políticos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-B.	Salienta que as regras do Parlamento Europeu destinadas a proteger os interesses financeiros da UE e a garantir a transparência e evitar irregularidades não surtiram efeito, uma vez que foi revelado que, durante vários anos, deputados do Parlamento Europeu participaram ativamente numa rede mafiosa envolvida em práticas de corrupção e branqueamento de capitais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-B.	Assinala que os procedimentos administrativos e a gestão dos recursos humanos são um encargo pesado para os deputados ao Parlamento Europeu; solicita que seja confiada à administração do Parlamento a responsabilidade judicial de gerir mais tarefas que competem atualmente a gabinetes individuais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-C.	Considera que a dimensão do escândalo e o facto de as pessoas implicadas desenvolverem estas atividades ilegais, durante vários anos, no seio da instituição devem ter consequências para a instituição e os respetivos órgãos responsáveis por proteger e garantir a proteção dos interesses financeiros da União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-C.	Recorda que um relatório chocante revelou a descarada má utilização dos fundos dos contribuintes por parte da Comissão Europeia, que canalizou milhares de milhões para uma rede obscura de ONG e grupos de reflexão, com vista a promover a sua própria agenda política e silenciar opiniões divergentes; condena este vasto complexo de propaganda entre a UE e as ONG, que mina a democracia e constitui uma enorme traição aos cidadãos europeus; preconiza o controlo rigoroso das despesas de comunicação do Parlamento a este respeito;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-E.	Exige que o Parlamento Europeu deixe de financiar, através do seu orçamento, os meios de comunicação social progressivos que atacam a soberania dos Estados-Membros e promovem a divulgação de propaganda falsa e de propaganda de guerra; solicita, a este respeito, que se ponha termo ao apoio direto ou indireto canalizado para ONG e meios de comunicação social, e que não seja gasto dinheiro na promoção da falsa agenda política liberal-esquerdista;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-F.	Condena o recurso à condicionalidade do Estado de direito para ataques ideológicos com motivações políticas contra os Estados-Membros; salienta que, no âmbito destes ataques, o Parlamento Europeu se aliou à Comissão Europeia, que utilizou e financiou ONG e meios de comunicação social de esquerda com fundos da UE; exige, por conseguinte, que se ponha cobro a estes atentados contra a soberania nacional, que recorrem abusivamente à condicionalidade do Estado de direito;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Toma nota das quatro novas direções-gerais temáticas, responsáveis pelas atividades legislativas, orçamentais e de controlo, criadas em setembro de 2024 a partir da antiga Direção-Geral das Políticas Internas com o objetivo de melhorar o funcionamento do Parlamento enquanto colegislador, ramo da autoridade orçamental e autoridade de quitação; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre a evolução do pessoal nestas direções-gerais;
	6.	Toma conhecimento das quatro novas direções-gerais temáticas, responsáveis pelas atividades legislativas, orçamentais e de controlo, criadas em setembro de 2024 a partir da antiga Direção-Geral das Políticas Internas com o objetivo de melhorar o funcionamento do Parlamento enquanto colegislador, ramo da autoridade orçamental e autoridade de quitação; pede ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos regularmente sobre a evolução do trabalho e do pessoal nestas direções-gerais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Realça o papel crucial dos grupos políticos na disponibilização de conhecimentos especializados e de apoio político aos deputados no seu trabalho legislativo e parlamentar; assinala a necessidade de garantir que o importante objetivo de reforçar a capacidade do Parlamento para apoiar o trabalho dos deputados se reflita igualmente num aumento do nível de recursos afetados ao pessoal dos grupos políticos; solicita, neste contexto, o aumento do número de lugares temporários previstos para os grupos políticos no quadro de pessoal do Parlamento, que deverá ser acompanhado de uma redistribuição dos lugares vagos no Parlamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	7-B.	Sublinha o papel do Parlamento na formação de uma consciência política europeia e na promoção dos valores da União; salienta que a transparência, a responsabilização e a integridade são princípios essenciais nas instituições da União e, em particular, no Parlamento, enquanto casa da democracia europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Observa que o orçamento total das TI representa 7,48 % do orçamento global na previsão de receitas e despesas para 2026; sublinha a importância de dispor de uma boa infraestrutura de cibersegurança em tempos conturbados no plano geopolítico; recorda o aumento progressivo previsto das dotações financeiras destinadas à cibersegurança para 10 % do orçamento do Parlamento para as TIC até 2027;
	8.	Sublinha que a cibersegurança do Parlamento é uma prioridade fundamental, especialmente à luz das atuais tensões geopolíticas; observa que o orçamento total das TI representa 7,48 % do orçamento global, na previsão de receitas e despesas para 2026; sublinha a importância de dispor de uma boa infraestrutura de cibersegurança em tempos conturbados no plano geopolítico e congratula-se com o aumento das dotações afetadas à cibersegurança; apoia o aumento progressivo previsto das dotações financeiras destinadas à cibersegurança para 10 % do orçamento do Parlamento para as TIC até 2027;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joachim Streit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;
	10.	Acolhe com satisfação os investimentos, com caráter direcionado, na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR, desde que conduzam a ganhos de eficiência mensuráveis, a reduções de custos e a uma maior eficácia operacional; incentiva a expansão responsável das aplicações de IA, sempre que estas possibilitem a melhoria comprovada da produtividade e da afetação de recursos; salienta que a implantação da IA deve equilibrar inovação e as salvaguardas necessárias, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;
	10.	Salienta que o Parlamento deve estar na vanguarda da adoção de métodos de trabalho mais digitais; acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA, sempre que possível, com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados; destaca o potencial da IA para a simplificação dos processos administrativos; salienta a importância de acompanhar a evolução da tecnologia e de a utilizar como instrumento para melhorar o trabalho do Parlamento; incentiva o desenvolvimento de orientações e salvaguardas claras que garantam a implantação responsável e transparente da IA, ao promover a inovação sem deixar de respeitar os direitos fundamentais, a segurança e a responsabilização; regista que o desenvolvimento da IA será acompanhado de perto em consonância com os princípios estabelecidos pela Mesa, que incluem uma avaliação dos riscos exaustiva com o recurso a novas tecnologias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;
	10.	Acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados; convida o Secretariado a apresentar soluções, tais como aplicações e ferramentas, a disponibilizar aos deputados e ao pessoal do Parlamento Europeu até meados de 2026;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>23</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Acolhe com satisfação os investimentos na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;
	10.	Acolhe com satisfação os investimentos, embora tardios, na inteligência artificial (IA) no montante de 1 milhão de EUR; apela para um maior uso da IA com vista a obter ganhos de eficiência, tendo simultaneamente em conta os riscos que acarreta, nomeadamente no que concerne à ética e à proteção de dados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>24</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Regista o orçamento de 8,45 milhões de EUR destinado aos investimentos em prol da eficiência energética e do ambiente na previsão de receitas e despesas para 2026, a fim de melhorar o desempenho ambiental dos seus edifícios; observa que tal corresponde a um aumento de 74 % em comparação com o orçamento de 2025;
	11.	Rejeita o aumento de 74 % do orçamento afetado a investimentos em eficiência energética e ambiente, que elevariam estas despesas para 8,45 milhões de EUR em 2026, por não haver provas concretas da eficácia desses programas; denuncia a utilização excessiva de fundos públicos sem uma avaliação rigorosa do seu efeito concreto; solicita uma análise exaustiva da pertinência e da relação custo/eficácia destes investimentos antes de se comprometer com despesas adicionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>25</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Regista o orçamento de 8,45 milhões de EUR destinado aos investimentos em prol da eficiência energética e do ambiente na previsão de receitas e despesas para 2026, a fim de melhorar o desempenho ambiental dos seus edifícios; observa que tal corresponde a um aumento de 74 % em comparação com o orçamento de 2025;
	11.	Regista o orçamento de 8,45 milhões de EUR destinado aos investimentos em prol da eficiência energética e do ambiente na previsão de receitas e despesas para 2026, a fim de melhorar o desempenho ambiental dos seus edifícios; observa que tal corresponde a um aumento substancial de 74 % em comparação com o orçamento de 2025; reconhece, no entanto, que estas ações ambientais integram a rubrica orçamental «Construção de imóveis e arranjo das instalações» de 2007, cujo total global registou uma diminuição de 1,2 milhões de EUR em 2026 face a 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>26</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Regista o orçamento de 8,45 milhões de EUR destinado aos investimentos em prol da eficiência energética e do ambiente na previsão de receitas e despesas para 2026, a fim de melhorar o desempenho ambiental dos seus edifícios; observa que tal corresponde a um aumento de 74 % em comparação com o orçamento de 2025;
	11.	Recorda que os investimentos em eficiência energética constituem um bom método para obter uma boa relação qualidade/preço; acolhe favoravelmente e incentiva os investimentos em energias renováveis e a eliminação progressiva dos combustíveis fósseis – em particular, tendo em conta a crise energética e o contexto geopolítico – e incentiva a sejam refletidos na próxima estratégia imobiliária plurianual; regista o orçamento de 8,45 milhões de EUR destinado aos investimentos em prol da eficiência energética e do ambiente na previsão de receitas e despesas para 2026, a fim de melhorar o desempenho ambiental dos seus edifícios; observa que tal corresponde a um aumento de 74 % em comparação com o orçamento de 2025; constata que o Parlamento instalou e continua a instalar painéis solares fotovoltaicos para continuar a aumentar a quota de energias renováveis produzidas no local e alcançar o objetivo de 25 %;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>27</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Congratula-se com os objetivos do sistema de gestão ambiental do Parlamento (EMAS) para 2025-2029;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>28</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Relembra que quase dois terços da pegada de carbono do Parlamento provêm do transporte de pessoas; exorta à redução razoável das viagens para participação em reuniões passíveis de se realizar eficazmente à distância ou de forma híbrida, bem como à promoção da transição para alternativas hipocarbónicas no que se refere a todas as restantes viagens, na condição de que tal não afete a qualidade do trabalho legislativo e político; solicita à Mesa que assegure que as reuniões extraordinárias das comissões em Estrasburgo sejam estritamente limitadas a circunstâncias excecionais e devidamente justificadas antes da respetiva aprovação; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, enquanto passo positivo para a redução das emissões de CO2;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>29</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-C.	Incentiva os deputados a utilizar alternativas de transporte hipocarbónicas; reitera o seu apelo para que sejam revistas as medidas de aplicação do Estatuto dos Deputados tendo em vista o reembolso de bilhetes de avião flexíveis em classe económica quando viajem dentro da União, sendo aceites exceções para voos com origem e destino em regiões ultraperiféricas e voos de duração superior a quatro horas ou com uma ou mais escalas; observa que a deslocação de alguns deputados dos respetivos círculos eleitorais para os locais de trabalho do Parlamento implica longas viagens e apenas pode ser efetuada de avião;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>30</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angéline Furet, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;
	12.	apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento, com a adoção de uma localização única em Estrasburgo, a capital da Europa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>31</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;
	12.	Lamenta profundamente que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para parar de adquirir créditos de carbono; regista a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, embora esta medida apenas reduza ligeiramente as emissões de CO2;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>32</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;
	12.	Toma conhecimento dos aumentos significativos dos preços do crédito de carbono que, com os atuais níveis de emissões, exigiriam um montante estimado em 900 000 EUR para 2026; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>33</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;
	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para continuar a reduzir as emissões do Parlamento, sempre que se afigurar razoável, em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>34</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Moritz Körner</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2;
	12.	Constata que o orçamento destinado à aquisição de créditos de carbono, estimado em 900 000 EUR para 2026, quase duplicou em comparação com 2025; apela à administração para que tome todas as medidas possíveis para reduzir as emissões do Parlamento em lugar de adquirir créditos de carbono; saúda a disponibilização de uma oferta de comboios melhorada para as deslocações em serviço a Estrasburgo, a partir de julho de 2025, pois constitui um passo positivo para reduzir as emissões de CO2; salienta que a existência de uma única sede para o Parlamento reduziria drasticamente as emissões de CO2 do Parlamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>35</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Constata que o Parlamento instalou e continua a instalar painéis solares fotovoltaicos para continuar a aumentar a quota de energias renováveis produzidas no local; regista as respostas dadas pelo secretário-geral à resolução da previsão de receitas e despesas do PE em 2024, salientando que foi realizado em 2022 e concluído em 2023 um estudo sobre a utilização de painéis fotovoltaicos nos edifícios de Estrasburgo e que terão sido realizados novos estudos em 2024 sobre soluções viáveis especificamente para o edifício Weiss;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>36</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Nils Ušakovs</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Recorda que o Parlamento apoia firmemente o multilinguismo e promove os direitos das minorias nacionais, regionais e linguísticas; considera que o Parlamento pode contribuir ativamente para o combate à desinformação, através do reforço da sua comunicação nas línguas das minorias e comunidades linguísticas, se for caso disso; exorta a Mesa a ampliar a produção e a divulgação de materiais de comunicação, em consonância com as necessidades das minorias nacionais, regionais e linguísticas presentes nos diferentes Estados-Membros – por exemplo, através dos Gabinetes de Ligação e nos centros «Europa Experience» –, como meio de contrariar qualquer tentativa de aproveitar as diferenças linguísticas para enfraquecer a coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>37</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Realça que o multilinguismo é um princípio fundamental no qual se baseiam os trabalhos do Parlamento; toma nota da revisão do Código de Conduta do Multilinguismo prevista para a primavera de 2025; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos em tempo útil sobre os efeitos orçamentais decorrentes desta revisão;
	13.	Realça que o multilinguismo é um princípio fundamental no qual se baseiam os trabalhos do Parlamento; toma nota da revisão do Código de Conduta do Multilinguismo prevista para a primavera de 2025; questiona, no entanto, o impacto orçamental desta revisão, sobre a qual devem ser fornecidas sem demora informações pertinentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>38</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Saúda a observação constante do relatório apresentado pelo secretário-geral à Mesa sobre a previsão de receitas e despesas do Parlamento Europeu para o exercício de 2026, segundo a qual os serviços relacionados com o multilinguismo estão sujeitos a importantes evoluções tecnológicas, e, se for caso disso, o Parlamento deve tirar partido dessas mudanças tecnológicas, nas quais se inclui o desenvolvimento e a utilização da inteligência artificial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>39</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Reconhece o trabalho do Parlamento e dos Gabinetes de Ligação do PE no que toca à desinformação; regista que os serviços do Parlamento continuam a comunicar pró-ativamente com o público sobre o trabalho dos deputados e o valor acrescentado da democracia europeia, a fim de se antecipar a narrativas de desinformação conhecidas, bem como a táticas, técnicas e procedimentos de desinformação; toma conhecimento do trabalho dos Gabinetes de Ligação do PE, que promovem de forma pró-ativa o trabalho do Parlamento nas suas línguas locais, em diversos canais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>40</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-C.	Salienta o contexto comunicacional cada vez mais exigente e as várias formas em que a comunicação política deve ser concretizada, entre as quais a participação em várias plataformas de redes sociais e outros meios de comunicação social; sublinha a necessidade de os grupos políticos transmitirem e comunicarem a sua mensagem em todos os Estados-Membros como um princípio fundamental para o bom funcionamento da democracia europeia; reconhece a necessidade de mensagens mais politizadas que cheguem diretamente aos cidadãos e aos eleitores; chama a atenção para a atual repartição desproporcionada dos recursos orçamentais entre as atividades de comunicação dos grupos políticos e as realizadas pela DG COMM; solicita, por conseguinte, um aumento substancial da rubrica 400 para os grupos políticos e uma redução correspondente dos recursos atribuídos à DG COMM;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>41</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Congratula-se com a nova abordagem relativa aos edifícios, em que, após um período de aquisição, o Parlamento iniciou uma era de consolidação, passando a ter em conta a sustentabilidade, a acessibilidade e a mobilidade dos deputados e do pessoal;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>42</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Congratula-se com a nova abordagem relativa aos edifícios, em que, após um período de aquisição, o Parlamento iniciou uma era de consolidação, passando a ter em conta a sustentabilidade, a acessibilidade e a mobilidade dos deputados e do pessoal;
	14.	Assinala que, após um período de aquisição, o Parlamento iniciou uma era de consolidação do edificado, passando a ter em conta a sustentabilidade, a acessibilidade e a mobilidade dos deputados e do pessoal;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>43</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Constata que foram inscritos 4 milhões de EUR na previsão de receitas e despesas para 2026 destinados à realização de estudos e aos trabalhos preparatórios do contratante relativos à renovação do edifício SPAAK, que terá um custo global estimado de 36 milhões de EUR; observa, por conseguinte, que 32 milhões de EUR de custos relativos à renovação do edifício SPAAK não estão incluídos na previsão de receitas e despesas para 2026; faz notar que o secretário-geral tenciona cobrir estes custos mediante uma transferência de remanescentes ou um empréstimo; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos detalhadamente e quanto antes sobre a possível contração de um empréstimo para cobrir estes custos, em conformidade com o artigo 272.º, n.º 6, do Regulamento Financeiro; releva que, desde dezembro de 2024, os custos diretos do projeto SPAAK ascendem a 14,12 milhões de EUR;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>44</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Constata que foram inscritos 4 milhões de EUR na previsão de receitas e despesas para 2026 destinados à realização de estudos e aos trabalhos preparatórios do contratante relativos à renovação do edifício SPAAK, que terá um custo global estimado de 36 milhões de EUR; observa, por conseguinte, que 32 milhões de EUR de custos relativos à renovação do edifício SPAAK não estão incluídos na previsão de receitas e despesas para 2026; faz notar que o secretário-geral tenciona cobrir estes custos mediante uma transferência de remanescentes ou um empréstimo; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos detalhadamente e quanto antes sobre a possível contração de um empréstimo para cobrir estes custos, em conformidade com o artigo 272.º, n.º 6, do Regulamento Financeiro; releva que, desde dezembro de 2024, os custos diretos do projeto SPAAK ascendem a 14,12 milhões de EUR;
	15.	Constata que foram inscritos 4 milhões de EUR na previsão de receitas e despesas para 2026 destinados à realização de estudos e aos trabalhos preparatórios do contratante relativos à renovação do edifício SPAAK, que terá um custo global estimado de 36 milhões de EUR; observa, por conseguinte, que 32 milhões de EUR de custos relativos à renovação do edifício SPAAK não estão incluídos na previsão de receitas e despesas para 2026; lamenta profundamente que o secretário-geral tencione cobrir estes custos mediante uma transferência de remanescentes ou um empréstimo, uma vez que a UE se encontra já mergulhada em custos de empréstimos; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos detalhadamente e quanto antes sobre a possível contração de um empréstimo para cobrir estes custos, em conformidade com o artigo 272.º, n.º 6, do Regulamento Financeiro; releva que, desde dezembro de 2024, os custos diretos do projeto SPAAK ascendem a 14,12 milhões de EUR;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>45</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Constata que foram inscritos 4 milhões de EUR na previsão de receitas e despesas para 2026 destinados à realização de estudos e aos trabalhos preparatórios do contratante relativos à renovação do edifício SPAAK, que terá um custo global estimado de 36 milhões de EUR; observa, por conseguinte, que 32 milhões de EUR de custos relativos à renovação do edifício SPAAK não estão incluídos na previsão de receitas e despesas para 2026; faz notar que o secretário-geral tenciona cobrir estes custos mediante uma transferência de remanescentes ou um empréstimo; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos detalhadamente e quanto antes sobre a possível contração de um empréstimo para cobrir estes custos, em conformidade com o artigo 272.º, n.º 6, do Regulamento Financeiro; releva que, desde dezembro de 2024, os custos diretos do projeto SPAAK ascendem a 14,12 milhões de EUR;
	15.	Constata que foram inscritos 4 milhões de EUR na previsão de receitas e despesas para 2026 destinados à realização de estudos e aos trabalhos preparatórios do contratante relativos à renovação do edifício SPAAK, que terá um custo global estimado de 36 milhões de EUR; observa, por conseguinte, que 32 milhões de EUR de custos relativos à renovação do edifício SPAAK não estão incluídos na previsão de receitas e despesas para 2026; faz notar que o secretário-geral tenciona cobrir estes custos mediante uma transferência de remanescentes ou um empréstimo; solicita ao secretário-geral que informe a Comissão dos Orçamentos detalhadamente e quanto antes sobre a possível contração de um empréstimo para cobrir estes custos, em conformidade com o artigo 272.º, n.º 6, do Regulamento Financeiro; releva que, desde dezembro de 2024, os custos diretos do projeto SPAAK ascendem a 14,12 milhões de EUR, bem como o planeamento completo dos trabalhos, incluindo o planeamento dos custos e as fontes de financiamento para todo o projeto; insiste que os custos não diretamente relacionados com as obras de renovação também sejam indicados e orçamentados com clareza; releva que, a este respeito, a proposta inclui dois elementos adicionais, no montante de 8,67 milhões de EUR relacionados com a retirada de funções do edifício PHS, e no montante de 3,4 milhões de EUR relacionados com o arrendamento de espaço de escritórios adicional, mas não trata com clareza os diversos custos relacionados com os serviços atualmente disponibilizados no edifício PHS;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>46</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Congratula-se com o projeto-piloto da DG INLO destinado a remover a legionela do sistema sanitário de condutas do Parlamento Europeu e salienta que a única forma eficaz de combater a propagação da legionela é elevar a temperatura da água dentro das condutas a 55 graus Celsius durante um período limitado, a fim de cumprir as normas mínimas de saúde e segurança no trabalho para todos, tal como delineado nas recomendações da OMS; relembra a importância de repor a água quente em todas as instalações do PE; solicita à DG INLO que proceda em conformidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>47</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Opõe-se à absurda renovação do edifício Spaak do Parlamento Europeu em Bruxelas, imposta pela Mesa em dezembro de 2023, com um custo astronómico de 455 a 490 milhões de EUR (a partir de abril de 2023), apesar de Estrasburgo continuar a ser a sede oficial do Parlamento Europeu, e à existência de uma localização dupla, que perpetua uma dispersão orçamental injustificável, estimada em 114 milhões de EUR por ano (Tribunal de Contas, 2014);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>48</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Salienta que a decisão de renovar o edifício Spaak, no Parlamento Europeu em Bruxelas, pelo montante enorme e desproporcionado de 455 a 490 milhões de EUR, tomada unilateralmente pela Mesa em dezembro de 2023, constitui uma negação da democracia e uma falta de transparência; considera que um compromisso financeiro tão significativo deveria ter sido decidido após um debate específico no Parlamento, e não apenas pela Mesa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>49</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-C.	Manifesta profunda preocupação com a falta de uma repartição pormenorizada dos custos da renovação prevista para o edifício Spaak, no Parlamento Europeu em Bruxelas, estimados entre 455 e 490 milhões de EUR; considera que esta falta de transparência é muito problemática para um projeto desta envergadura e faz temer um fiasco orçamental, sobretudo tendo em conta o historial de derrapagens de custos em vários projetos de construção europeus anteriores (projeto Berlaymont, projeto Europa, Tribunal de Justiça, EMA, KAD II, etc.);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>50</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-D.	Solicita que o projeto de renovação do edifício Spaak, no Parlamento Europeu em Bruxelas, estimado entre 455 e 490 milhões de EUR, seja imediatamente abandonado, e que as atividades sejam centralizadas em Estrasburgo; considera que esta opção permitiria reduzir as sobreposições financeiros provocadas pela existência de dois locais, bem como reafetar estes fundos substanciais para o apoio às pequenas empresas, à agricultura e aos fundos de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>51</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-E.	Exige que o projeto de renovação do edifício Spaak no Parlamento Europeu em Bruxelas, estimado entre 455 e 490 milhões de EUR, seja imediatamente abandonado, que os edifícios do Parlamento Europeu em Bruxelas sejam vendidos e que as atividades sejam centralizadas em Estrasburgo, o que permitiria igualmente uma redução das sobreposições financeiras provocadas pela existência de dois locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>52</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; constata que ainda não existem centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União;
	16.	Rejeita o investimento previsto de 15,95 milhões de EUR em 2026 para os espaços Europa Experience, considerando-o um desperdício inaceitável de fundos públicos em detrimento das verdadeiras prioridades dos cidadãos europeus; salienta que a manutenção de custos elevados para estas infraestruturas amplamente subutilizadas constitui uma gestão ineficiente e irresponsável dos recursos orçamentais; denuncia o interesse limitado por estes centros, cuja frequência continua a ser marginal, e critica a sua utilização como instrumento de propaganda para promover uma União cada vez mais centralizada em detrimento da soberania dos Estados-Membros; rejeita qualquer tentativa de expandir esta iniciativa dispendiosa e apela ao abandono de novos investimentos nestes espaços;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>53</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; constata que ainda não existem centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União;
	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; saúda a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência; incentiva o cancelamento dos centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience não são necessários para permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União, uma vez que existem muitas outras formas (em linha) de o fazer;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>54</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; constata que ainda não existem centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União;
	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; lamenta que ainda não existam centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; apela à criação de espaços Europa Experience em todos os Estados-Membros, logo que seja definido um conceito revisto; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União e, por conseguinte, reitera que os espaços Europa Experience são parte integrante do diálogo permanente do Parlamento com os cidadãos da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>55</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; constata que ainda não existem centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento das instituições da União;
	16.	Observa que está previsto um investimento de 15,95 milhões de EUR nos espaços Europa Experience em 2026; regista a decisão da Mesa, de novembro de 2024, de rever o conceito para os centros Europa Experience e espera que o novo conceito apresente uma melhor relação custo-eficiência e seja mais atrativo para os visitantes; constata que ainda não existem centros Europa Experience em Bucareste, Riga, Madrid, Lisboa, Nicósia, Valeta e Vílnius; relembra que os espaços Europa Experience deveriam permitir uma melhor compreensão por todos os cidadãos do funcionamento da União e educar para os nossos valores comuns;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>56</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Condena as despesas exorbitantes relacionadas com a manutenção, o funcionamento, a limpeza e o consumo de energia dos gabinetes de ligação e dos espaços Europa Experience, que refletem um desperdício flagrante e irresponsável dos recursos dos contribuintes europeus; lamenta esta gestão orçamental pouco rigorosa, em que os fundos públicos são desbaratados em infraestruturas dispendiosas e desnecessárias, sem qualquer justificação tangível ou benefícios reais para os cidadãos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>57</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Reconhece a importância dos grupos de visitantes enquanto instrumento importante para estabelecer um elo de ligação entre os cidadãos e o trabalho dos deputados; saúda, a este respeito, o aumento dos limites máximos e dos fatores de custo para o cálculo da contribuição financeira para os grupos de visitantes apadrinhados a partir de 1 de janeiro de 2025, e observa que, historicamente, cerca de 15 % da quota destinada aos visitantes não estão a ser utilizados pelos deputados; solicita ao secretário-geral que proponha à Mesa a disponibilização da quota não utilizada aos deputados interessados; observa que o orçamento para os grupos de visitantes representa 22 % do orçamento global da Direção-Geral da Comunicação;
	17.	Reconhece a importância dos grupos de visitantes enquanto instrumento importante para estabelecer um elo de ligação entre os cidadãos e o trabalho dos deputados; saúda, a este respeito, o aumento dos limites máximos e dos fatores de custo para o cálculo da contribuição financeira para os grupos de visitantes apadrinhados a partir de 1 de janeiro de 2025, solicita à Mesa que dê início ao processo de revisão das regras relativas aos grupos de visitantes, em conformidade com a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, intitulada «Estratégia de mobilidade sustentável e inteligente – pôr os transportes europeus na senda do futuro» (COM(2020)0789), nomeadamente o seu ponto 9 sobre as viagens coletivas, e que adapte os custos de viagem dos grupos de visitantes à evolução dos preços do mercado e permita alterações, a fim de evitar que a flutuação das despesas de viagem no mercado crie uma discriminação geográfica indireta dos visitantes; e observa que, historicamente, cerca de 15 % da quota destinada aos visitantes não estão a ser utilizados pelos deputados; solicita ao secretário-geral que proponha à Mesa a disponibilização da quota não utilizada aos deputados interessados; observa que o orçamento para os grupos de visitantes representa 22 % do orçamento global da Direção-Geral da Comunicação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>58</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Salienta que o programa «Escola embaixadora do Parlamento Europeu» é uma das iniciativas emblemáticas do Parlamento Europeu para promover a educação cívica europeia, que se revelou um instrumento vital para incentivar a participação ativa dos jovens europeus; reitera a importância deste programa para o futuro da democracia da UE e o «efeito multiplicador» dos embaixadores da UE junto das respetivas comunidades; convida o Parlamento Europeu a desenvolver o programa e a aumentar os recursos financeiros este afetados, a fim de aumentar o número de escolas participantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>59</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Manifesta a sua preocupação com as regras que regem os grupos de visitantes dos deputados ao Parlamento Europeu, que obrigam os assistentes parlamentares acreditados (APA), em determinadas circunstâncias, a cobrir 30% dos custos iniciais; salienta a impraticabilidade destas regras e o ónus financeiro que representam para os APA; toma nota das respostas dadas pelo Secretário-Geral à resolução sobre a previsão de receitas e despesas do PE em 2024 no que diz respeito à lógica da abordagem em duas fases; compreende a lógica, mas salienta as dificuldades crescentes que enfrentam os APA, sobretudo desde a introdução de regras mais estritas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>60</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Salienta a importância de manter em funções o pessoal de comunicação do gabinete de ligação do Parlamento Europeu durante o período das eleições europeias, afim de reforçar as capacidades de comunicação, mas também para combater a ingerência estrangeira e a desinformação; apela à introdução de cursos obrigatórios de cibersegurança para os funcionários dos gabinetes de ligação do Parlamento Europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>61</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Giuseppe Lupo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Tendo em conta a baixa participação dos jovens nas recentes eleições europeias em certas regiões da UE, solicita ao Secretário-Geral que apresente à Mesa uma proposta para aumentar em 10 % a quota de visitantes patrocinados por deputado, destinando a dotação especificamente aos jovens cidadãos europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>62</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-B.	Sublinha o papel do Parlamento no reforço da educação para a cidadania da UE através de materiais de comunicação e campanhas de sensibilização, concebidos em conjunto com os cidadãos e peritos em redes sociais; solicita um aumento do orçamento atribuído à educação para a cidadania;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>63</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-C.	Reconhece que as decisões políticas devem basear-se mais em provas e factos; salienta a necessidade de iniciar um processo de prospetiva participativa sobre o futuro do Parlamento Europeu, a fim de reforçar a sua capacidade para lidar com a complexidade e a incerteza e transformar a nossa instituição num Parlamento Europeu preparado para o futuro da próxima geração; pede um aumento do orçamento atribuído à investigação interna e aos serviços de biblioteca;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>64</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-D.	Salienta que a mobilidade intra-UE deve ser tida em conta e que os gabinetes de ligação do PE de países que acolheram grandes comunidades da diáspora da UE também devem poder comunicar na sua própria língua;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-D.	Apela à criação de um segundo gabinete de ligação do Parlamento Europeu na Roménia, na região da Transilvânia; recorda a história da região, que representa um modelo de consolidação europeia e de diversidade cultural; salienta que a Espanha, a Itália, a França, a Alemanha e a Polónia têm dois gabinetes de ligação e que a Roménia é o sexto maior país da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-D.	Destaca o papel dos gabinetes de ligação do PE no Reino Unido como principal ponto de contacto para os cidadãos da UE residentes no Reino Unido, fornecendo informações sobre o Parlamento Europeu e incentivando-os a votar nas eleições para o PE; solicita que se mantenham as atividades do gabinete do Reino Unido;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Toma nota de que a abertura dos gabinetes do Parlamento na Moldávia e nos Balcãs Ocidentais não foi inscrita no orçamento de 2026, uma vez que estes gabinetes seriam instalados nos edifícios do SEAE; sublinha a importância da presença do Parlamento nestes países enquanto sinal da solidariedade europeia e manifestação do compromisso do Parlamento com o processo de adesão;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Toma nota de que a abertura dos gabinetes do Parlamento na Moldávia e nos Balcãs Ocidentais não foi inscrita no orçamento de 2026, uma vez que estes gabinetes seriam instalados nos edifícios do SEAE; sublinha a importância da presença do Parlamento nestes países enquanto sinal da solidariedade europeia e manifestação do compromisso do Parlamento com o processo de adesão;
	18.	Opõe-se veementemente à abertura dos gabinetes do Parlamento Europeu na Moldávia e nos Balcãs Ocidentais, que não são membros da União Europeia; considera que se trata de um desperdício injustificado dos recursos dos contribuintes europeus; salienta que esta iniciativa não tem nenhuma relação com as verdadeiras prioridades orçamentais da UE e as expectativas dos cidadãos europeus no que respeita a uma gestão rigorosa das finanças públicas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Toma nota de que a abertura dos gabinetes do Parlamento na Moldávia e nos Balcãs Ocidentais não foi inscrita no orçamento de 2026, uma vez que estes gabinetes seriam instalados nos edifícios do SEAE; sublinha a importância da presença do Parlamento nestes países enquanto sinal da solidariedade europeia e manifestação do compromisso do Parlamento com o processo de adesão;
	18.	Congratula-se com o facto de não ser necessário financiamento adicional para a abertura dos gabinetes do Parlamento na Moldávia e nos Balcãs Ocidentais, uma vez que estes gabinetes seriam instalados nos edifícios do SEAE; sublinha a importância da presença do Parlamento nestes países enquanto sinal da solidariedade europeia e manifestação do compromisso do Parlamento com o processo de adesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Congratula-se com a decisão do Parlamento Europeu de criar um gabinete da Parceria Oriental na Moldávia, com base numa proposta apresentada pela Mesa em novembro de 2023 e reiterada na reunião da Mesa de 21 de outubro de 2024;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julien Sanchez, Angéline Furet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Regista a rescisão antecipada do contrato com o anterior prestador da Creche Wayenberg no seguimento de uma série de alegações graves contra o prestador; congratula-se com o acordo concluído com o novo prestador, que prevê melhores condições para os educadores de infância; reconhece que esta situação implica um aumento do orçamento necessário para este fim, porém sublinha que, por princípio, as condições de trabalho dignas do pessoal externo devem, sempre que pertinente, ser um fator prioritário a ter em conta nos contratos públicos do Parlamento;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Regista a rescisão antecipada do contrato com o anterior prestador da Creche Wayenberg no seguimento de uma série de alegações graves contra o prestador; congratula-se com o acordo concluído com o novo prestador, que prevê melhores condições para os educadores de infância; reconhece que esta situação implica um aumento do orçamento necessário para este fim, porém sublinha que, por princípio, as condições de trabalho dignas do pessoal externo devem, sempre que pertinente, ser um fator prioritário a ter em conta nos contratos públicos do Parlamento;
	19.	Regista a rescisão antecipada do contrato com o anterior prestador da Creche Wayenberg no seguimento de uma série de alegações graves contra o prestador; congratula-se com o acordo concluído com o novo prestador, que prevê melhores condições para os educadores de infância e melhor qualidade do serviço para as crianças; reconhece, no entanto, que esta situação implica um aumento substancial do orçamento necessário para este fim, porém sublinha que, por princípio, as condições de trabalho dignas do pessoal externo devem, sempre que pertinente, ser um fator prioritário a ter em conta nos contratos públicos do Parlamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Recorda que são necessárias salas de amamentação de elevada qualidade nas instalações do Parlamento Europeu e solicita aos serviços competentes que melhorem as atuais instalações em termos de equipamento, espaço e acessibilidade, para melhor as adaptar às crianças; salienta a importância da criação de locais de trabalho que tenham em conta as necessidades dos pais para o bem-estar geral dos funcionários e dos assistentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Solicita a criação de uma sala familiar nas instalações da sede do Parlamento em Bruxelas, à semelhança do que acontece em Estrasburgo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-B.	Recorda a decisão da Mesa do Parlamento de reforçar o apoio da instituição ao jornalismo através de um programa de formação para jovens jornalistas, assim designado em honra de David Sassoli; insta a Mesa a reforçar o programa e a alargá-lo a outros Estados-Membros, tendo em conta as recentes tendências para o preocupante declínio da liberdade e independência dos meios de comunicação social em toda a UE; salienta a importância do programa para que os jornalistas europeus compreendam melhor a UE e o seu funcionamento, e os assuntos da UE sejam tratados com exatidão e independência, o melhor antídoto contra a desinformação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Reitera o seu pedido à Mesa, aprovado na sessão plenária em várias ocasiões, para que esta procure encontrar uma solução técnica que permita aos deputados exercer o seu direito de voto à distância, durante o gozo de uma licença de maternidade ou de paternidade, durante uma doença prolongada ou em casos de força maior, tirando partido dos ensinamentos retirados durante a pandemia sobre os aspetos técnicos deste método de votação;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Reitera o seu pedido à Mesa, aprovado na sessão plenária em várias ocasiões, para que esta procure encontrar uma solução técnica que permita aos deputados exercer o seu direito de voto à distância, durante o gozo de uma licença de maternidade ou de paternidade, durante uma doença prolongada ou em casos de força maior, tirando partido dos ensinamentos retirados durante a pandemia sobre os aspetos técnicos deste método de votação;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-A.	Insta a Mesa a renunciar à indexação do subsídio para despesas gerais, permitindo assim poupanças significativas nos custos estatutários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-B.	Considera que o subsídio para despesas gerais não deve ser pago a antigos deputados ao Parlamento Europeu; solicita, por conseguinte, a supressão do artigo 42.º, n.º 4, das Medidas de Aplicação do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-C.	Solicita à Mesa que reveja o regulamento e introduza um período de incompatibilidade para os antigos deputados, durante o qual não possam exercer atividades de representação de grupos de interesse ou de representação de caráter geral junto do Parlamento, que coincida com o período durante o qual os deputados recebem um subsídio de reintegração;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Solicita uma vez mais ao Secretário-Geral que reitere o princípio fundamental de que todos os recrutamentos devem basear-se na competência, assegurando simultaneamente o equilíbrio geográfico entre todos os Estados-Membros a todos os níveis de pessoal; solicita ao Parlamento que reforce a sua capacidade de comunicação, a fim de atrair para os concursos os candidatos de qualidade de que necessita em termos de perfil, idade, sexo e nacionalidade e, em especial, de países sub-representados; sublinha que uma representação geográfica equitativa é essencial para promover um serviço público verdadeiramente europeu; observa que o Parlamento tem tomado sistematicamente medidas para atingir este objetivo, em particular através da organização de concursos específicos por nacionalidade; salienta a importância destes concursos e a necessidade de agilizar a sua organização, mantendo uma política de seleção estritamente baseada no mérito;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fabienne Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;
	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Karlo Ressler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;
	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, com o objetivo geral de continuar a melhorar a natureza das deslocações em serviço e de reduzir ainda mais os custos financeiros e ambientais associados; neste contexto, defende a utilização responsável e ponderada das opções de voo mais económicas, bem como a preferência pelo transporte ferroviário, sempre que viável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ignazio Roberto Marino</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;
	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio; solicita que as regras relativas às deslocações em serviço sejam revistas até ao final de 2025, a fim de assegurar que todas as deslocações em serviço sejam aprovadas com base em necessidades reais e que sejam apresentadas razões precisas para a sua autorização, e que sejam definidos requisitos que deem preferência a modos de transporte hipocarbónicos, sem prejudicar a boa execução do mandato dos deputados, e excluam modos de transporte mais nocivos, com exceção de casos extremos em que os modos de transporte alternativos para viagens longas ou para zonas de difícil acesso possam perturbar o equilíbrio entre o objetivo ambiental e a eficiência do trabalho parlamentar; solicita que as reuniões preparatórias e as reuniões de balanço de todas as visitas oficiais das delegações se realizem inteiramente à distância, como condição para a sua autorização, e que, a partir de 2025, sejam autorizadas apenas as visitas programadas das delegações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Moritz Körner</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio;
	22.	Adverte que as despesas das deslocações em serviço dos deputados e do pessoal perfazem 116 milhões de EUR no orçamento do Parlamento; pede uma reflexão dos órgãos do Parlamento sobre as práticas de deslocação em serviço, bem como uma revisão das regras e práticas nesta matéria, com o objetivo geral de reduzir o número de deslocações em serviço e os custos financeiros e ambientais associados; solicita, neste contexto, que os voos em classe executiva sejam limitados para os deputados e o pessoal, assim como a utilização dos voos nos casos em que seja possível viajar de comboio; salienta que a existência de uma única sede do Parlamento reduziria substancialmente o número de missões e os custos financeiros e ambientais associados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jens Geier, René Repasi, Matthias Ecke, Matjaž Nemec, Rasmus Andresen, Nils Ušakovs, Ignazio Roberto Marino</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22-A.	Regista que o artigo 44.º, n.º 2, das Medidas de Aplicação do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu prevê a possibilidade de financiar os custos extraordinários associados aos orçamentos de assistência parlamentar mediante a transferência de dotações do seu subsídio para despesas gerais; insta a administração do Parlamento a tomar as medidas necessárias para permitir que os deputados que assim o desejem possam utilizar o seu subsídio de despesas gerais para cobrir os custos das deslocações em serviço dos assistentes parlamentares acreditados; salienta que esta medida permitiria fazer face ao aumento dos custos nos gabinetes dos deputados, sendo simultaneamente neutra do ponto de vista orçamental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22-A.	Observa que o orçamento do Parlamento Europeu deve ser realista e respeitar os princípios da disciplina orçamental e da boa gestão financeira; salienta que é essencial assegurar que a prudência e a segurança financeiras continuem a ser prioridades absolutas, garantindo simultaneamente que estas medidas não prejudiquem a eficiência, a eficácia e a capacidade operacional da instituição, nem impeçam o pessoal-chave de desempenhar as suas funções;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Recorda que durante a conciliação entre a Mesa e a Comissão dos Orçamentos sobre o anteprojeto de previsão de receitas e despesas do Parlamento Europeu para o exercício de 2025, em abril do ano passado, o secretário-geral comprometeu-se a iniciar debates com os órgãos de direção competentes antes do final de 2024 sobre a possibilidade de os APA, sob determinadas condições, acompanharem os deputados nas delegações e missões oficiais do Parlamento Europeu; lamenta que não tenham sido feitos progressos até à data; apela ao secretário-geral para que prossiga os seus esforços e trabalhe para uma solução a apresentar aos órgãos competentes sem mais demoras;
	23.	Recorda que a Conferência dos Presidentes e a Mesa mantiveram sistematicamente a sua posição relativa à proibição dos APA nas delegações oficiais e missões das comissões do Parlamento, aquando da adoção dos programas semestrais de deslocações das delegações interparlamentares e das comissões fora dos três locais de trabalho; Nota que durante a conciliação entre a Mesa e a Comissão dos Orçamentos sobre o anteprojeto de previsão de receitas e despesas do Parlamento Europeu para o exercício de 2025, em abril do ano passado, o secretário-geral comprometeu-se a iniciar debates com os órgãos de direção competentes antes do final de 2024 sobre a possibilidade de os APA, sob determinadas condições, acompanharem os deputados nas delegações e missões oficiais do Parlamento Europeu; toma nota, no entanto, das respostas do Secretário-Geral à resolução sobre a previsão de receitas e despesas do PE em 2024, que salienta que o alargamento das missão aos APA aumentaria a complexidade logística, afetaria os requisitos de formação e de seguro e seria contrário aos objetivos ambientais do Parlamento, uma vez que aumentaria a pegada de carbono das missões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Nils Ušakovs, Jean-Marc Germain, Sandra Gómez López, Jens Geier, Giuseppe Lupo, Carla Tavares, Victor Negrescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Recorda que durante a conciliação entre a Mesa e a Comissão dos Orçamentos sobre o anteprojeto de previsão de receitas e despesas do Parlamento Europeu para o exercício de 2025, em abril do ano passado, o secretário-geral comprometeu-se a iniciar debates com os órgãos de direção competentes antes do final de 2024 sobre a possibilidade de os APA, sob determinadas condições, acompanharem os deputados nas delegações e missões oficiais do Parlamento Europeu; lamenta que não tenham sido feitos progressos até à data; apela ao secretário-geral para que prossiga os seus esforços e trabalhe para uma solução a apresentar aos órgãos competentes sem mais demoras;
	23.	Recorda que, desde 2018, o Parlamento tem votado sistematicamente em plenário para que se pondere o levantamento da proibição geral de participação dos APA em delegações e missões oficiais, e lamenta que estes apelos tenham sido ignorados, suscitando este facto sérias preocupações de que a posição oficial do Parlamento Europeu não esteja a ser respeitada; Recorda que durante a conciliação entre a Mesa e a Comissão dos Orçamentos sobre o anteprojeto de previsão de receitas e despesas do Parlamento Europeu para o exercício de 2025, em abril do ano passado, o secretário-geral comprometeu-se a iniciar debates com os órgãos de direção competentes antes do final de 2024 sobre a possibilidade de os APA, sob determinadas condições, acompanharem os deputados nas delegações e missões oficiais do Parlamento Europeu; lamenta que não tenham sido feitos progressos até à data; apela ao secretário-geral para que prossiga os seus esforços e trabalhe para uma solução a apresentar aos órgãos competentes sem mais demoras;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Monika Hohlmeier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23-A.	Observa que a decisão da Mesa relativa às regras aplicáveis às deslocações em serviço das comissões fora dos três locais de trabalho, conforme alterada em novembro de 2011, na sequência de debates de grupos políticos realizados na Conferência dos Presidentes, em abril de 2011, e na Mesa, em novembro de 2011, proíbe atualmente os APA de acompanhar deputados em missões oficiais das delegações e das comissões do Parlamento; assinala que permitir que os APA participem oficiosamente em missões do Parlamento acarreta riscos para a reputação do Parlamento e levanta problemas específicos no que toca à sua cobertura de seguro; recorda que os deputados ao Parlamento Europeu já são acompanhados por representantes dos grupos políticos nestas missões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michalis Hadjipantela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23-A.	Congratula-se com o trabalho do Comité dos APA, que representa cerca de 2 000 assistentes parlamentares (APA), cujo trabalho é crucial para o bom funcionamento das atividades quotidianas dos deputados ao Parlamento Europeu; regista o montante de 10 000 EUR atribuído ao Comité dos APA para que desempenhe o seu papel e disponha de recursos suficientes para apoiar eficazmente e representar adequadamente os APA;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch, Julien Sanchez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24-A.	Solicita à instituição que se abstenha de promover, difundir e apoiar a ideologia de género e “woke” e que respeite o Tratado e as suas disposições, bem como as identidades nacionais dos Estados-Membros, inerentes às suas estruturas fundamentais, história, religião e tradições;


Or. <Original>{EN}en</Original>
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<Article>N.º 24-A (novo)</Article>
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	24-A.	Sublinha que o Parlamento deve ser exemplar nas políticas que defende e promove, nomeadamente nos domínios da transição digital e ecológica, igualdade de género e transparência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
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	24-A.	Recorda que, nos termos do Tratado da União Europeia, a UE e as suas instituições devem promover a solidariedade e a igualdade entre mulheres e homens;
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	24-A.	Recorda que, nos termos do Tratado da União Europeia, o objetivo da UE e das suas instituições é promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos seus povos, preservar a paz, prevenir conflitos e reforçar a segurança internacional;
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	24-A.	Exorta a instituição a empenhar-se plenamente e a maximizar os seus esforços, valendo-se de todas as medidas e ativos disponíveis, para promover a paz e pôr termo à guerra na Ucrânia o mais rapidamente possível, preservar a paz e reforçar a segurança europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
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	24-A.	Insta a instituição a respeitar a igualdade dos Estados-Membros em todas as circunstâncias e a tratar todos os Estados-Membros em pé de igualdade, respeitando a sua soberania e identidade nacional, inerentes às suas estruturas políticas e constitucionais fundamentais, e à autonomia local e regional;
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	25.	Aprova a previsão de receitas e despesas para o exercício de 2026;
	Suprimido
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	25.	Aprova a previsão de receitas e despesas para o exercício de 2026;
	25.	Regista a previsão de receitas e despesas para o exercício de 2026;
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	25 A.	Rejeita o financiamento da rubrica orçamental consagrada aos programas de reforço das capacidades dos parlamentos de países terceiros, ao programa para jovens líderes políticos de países terceiros e aos convites de multiplicadores de opinião de países terceiros; considera que se trata de uma interferência injustificada e de uma despesa desnecessária que não se enquadra no mandato do Parlamento Europeu; salienta que os fundos públicos estão a ser utilizados para atividades ideológicas com um valor acrescentado muito limitado, enquanto os cidadãos europeus esperam uma gestão rigorosa e responsável dos recursos orçamentais; recorda que o Parlamento Europeu deve centrar-se nas suas atividades legislativas fundamentais e não no financiamento de programas que não tenham um impacto tangível nos europeus;
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	25 A.	Espera que os pedidos votados em sessão plenária sejam satisfeitos com a máxima prioridade;
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	25-B.	Rejeita o financiamento da organização e do acolhimento de visitantes ao abrigo do programa EUVP, condenando-o como uma tática de manipulação institucional destinada a promover uma narrativa tendenciosa e unilateral a favor da integração supranacional, em detrimento da soberania nacional, da democracia e do pluralismo; condena veementemente a utilização de fundos públicos para financiar «multiplicadores de opinião», uma estratégia que distorce o debate público, orienta artificialmente o discurso político e marginaliza perspetivas alternativas; rejeita a utilização abusiva do dinheiro dos contribuintes para sustentar um sistema que promove apenas uma visão ideológica da Europa; exige a eliminação imediata destes fundos, que são contrários aos princípios da neutralidade, da objetividade e do respeito pela diversidade democrática;
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